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"I' A CÂMARA MUNIC:

Autoriza o Executivo Municipal a criar

Escolas de 2 2 graus no Município de

São Paulo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1 2 - Autoriza o Executivo Municipal a criar Escolas de

no Município de São Paulo.

graus

Art. 2 2 - As despesas decorrentes da implantação desta lei cd

conta de dotação orçamentária prOpria, suplementada,
,	 .

sano.

Art. 3 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

das as disposiçOes em contrário.

revoga-

Verelador

Cód. 0561
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JUSTIFICATIVA

Com o agravamento da crise social que atra-
,

vessa nosso pais, esta aumentando a procura por escolas publi-

cas no nivel de 2 2 grau.

Como o Estado não consegue atender a deman-

da muitos alunos ficam sem escola causando um prejuizo educa-

cional muito grande para nosso país.

Tem esta propositura a finalidade de criar

alternativas para os Estudantes, que sem condiçOes financeiras

para pagarem as Escolas Particulares, possam encontrar uma es-

cola onde consigam estudar, concluir seus estudos.
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03 
Papel para Informaçâo, rubricado como folha n5 	 wr •

, •	 371

•	 de 2-2a	 ,ua	 /92 	 (a)do processo n2

Senhor Assessor Chefe :
Sobre o assunto, nada consta,
em 23-11-92.

t..—
Noemia Maria da Silva	 arques

Oficial Legislativo

À Douta Comissão .clé

Constituição e Justiça,

Em 1-3 /

LUIZ AREIAS NDE CARVALHO
Assessor Técnico Leg. Chefe-

A. T. M.

à.

CÓD. 0233



Recebido na Comissão de
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Ao Nebre Vereadrd

para relatar

em  2. n.1 de

Sala ..1 Áwa	 Á	 "s,o-istituição e Justiça
4 I	 de 19.  9.2
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SEGUE 	 juntado 	 nesta data. 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	

•••n•

, 15
.24	 44 Em
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JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 371/92.

Trata-se de projeto de lei de autoria do

nobre Vereador Mário Nada, que visa autorizar o Executivo

Municipal a criar Escolas de 22 Grau no Município de Sáo

Paulo.

O projeto não pode prosperar, como se verá

a seguir.

De fato, sáo de iniciativa privativa do

Prefeito as leis que disponham sobre serviços públicos,

como se vê ao art. 37, pará grafo 22, inciso IV, da Lei Or-

gânica do Município.

Além disso, a Constituiçáo Estadual estabe-

lece, em seu artigo 240, que os Município responsabili-

zar-se-áo prioritariamente pelo ensino fundamentalmente,

sO podendo atuar nos níveis mais elevados quando a demanda

naqueles níveis estiver plena e satisfatoriamente atendi-

da, do ponto de vista qualitativo. Finalmente, a Lei Orgâ-

nica, em seu arti g o 200, estabelece efile o Município orga-

nizará a educaçáo como sistema destinado à universalizaçáo

do ensino fundamental e da educaçáo infantil e, em seu pa-
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Felha n.t) .. 9.5	 do Prec.
N.o al 	 de ;9 9.1.
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Presidente
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rágrafo 12, disp g e que o sistema, municipal de ensino

abrangerá apenas os níveis fundamental e da educação in-

fantil, não estando o nível médio, ou de_22 .grau, aí in-

cluído.

Assim, a propositura esbarra no art. 240 da

Constituição Estadual e no artigo 31, § 22, 	 inciso	 IV-.e
-

artigo 200, § 12, ambos da Lei Orgânica do Município, pelo

que somos

Pela Ilegalidade e

Pela Inconstitucionalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em (2214112.).
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CÂMARA  MUNICIPAL D	 -Sta° .. .... P.A7U/L. (

São Paulo, 	 g	 de	 p_	 	 de 19

_

A nobre Ver.	 /V\r`-'4--(D "IDC'6"-

O P	 3 -TI / 	  de sua autoria, ser ã tido como

REJEITADO em .virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da Com. de Cons

tituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

MEMORANDO n9 ()/1(  / 	  - ATM

902

CÓD. 0653
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Inlormacâo, rubricado corno folha n9

do processo n9	( 	7/ .. de 19 	 (7*	 /	 1 	 (a) 	

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar, nos termos do artigo 275, da

Resolução n9 02, de 26 de Abril de 1.991 (Regimento Interno).

06/Q1/93

LUIZ AREIAS_ pE CMWALHO

Assessor Técnico Leaslativo Chefe - ATM

À ATM - Sr. Assessor-Chefe,

Em atenção ao Reg. D-13-0044/93,
do Ver. Mário Noda, segue o presente expediente, para volta

-à tramitação.

DT.94, em 15.02.93.

rum dd &mio Mulo. M



SEGUE 	 'untado 	  nesta data, 	 documento 	 e Pane, : PLr-	 ;..-
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•

REQUEIRO à Douta Mesa, nos termos regimentais,

que o P.L. 371/92, de minha autoria, seja desarquivada para

RETORNO À TRAMITAÇÃO.

Sala das SessOes, 03	 ,Fefreetial, cee 49.93

VERMR MA' O NODA
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n0 	

do processo n2 	 ri	 	 de 19 	 (2."-	 (a)

Informaçio:

O presente projeto recebeu Parecer pela Ilegalida-

de. Notificado o autor em 09/12192 ( .Art. 79 do Regimento' In-

terno), no foi,recebidodt.edUrso'dentro do . :prazoclegal. "»

SOIM
ASSLSSCP.h t.0.1•E=15"'

Não tendo havido Recurso contra o Parecer de Ilegalidade,

arquive-se.

25.03.93

ANWifí(04X0PAIO
Presidente

Ao DT. 94 - Sra. Chefe :

A . c, uivar o presente procer:::e
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. .	 DETARVALHO
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  ng 	

Em 	

(a)


		2011-01-11T18:41:13-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




